	 
O Plenário da Assembleia da República (AR) apreciou, esta quinta-feira (24), a Informação do Gabinete Parlamentar de Prevenção e Combate ao HIV e SIDA (GPPC-HIV e SIDA) referente ao período entre os meses de Abril a Outubro de 2022.

O Presidente do GPPC-HIV e SIDA, Fernando Lavieque, disse que mais de 2. Milhões de pessoas vivem com o HIV e SIDA em Moçambique, facto que torna o país no segundo mais infectado pelo HIV e o terceiro com a maior carga de novas infecçoes do mundo, colocando-o entre os cinco países com maior número de pessoas vivendo com a pandemia do HIV e SIDA do mundo.

Lavieque, que falava na sede do Parlamento, em Maputo, durante a apresentação do referido informe, salientou que a pandemia do HIV e SIDA continua a ser uma grande ameaça de Saúde Pública em Moçambique, explicando que ʺa prevalência nacional em adolescentes, jovens e adultos dos 15 aos 49 anos de idade, em 2015, foi estimada em 13.2 por cento de acordo com o inquérito de indicadores de Imunização, Malária e HIV e SIDA em Moçambique (IMASIDA 2015), sendo 15,4 por cento em mulheres e 10,1 por cento nos homensʺ. 

O deputado Lavieque disse ainda que, de Janeiro a Junho de 2022, foram realizadas 5.417.703 testes dos quais 207.903 foram positivos, o que corresponde uma seropositividade de 3,8 por cento, sendo que a maioria dos testes foi feito através da abordagem do Aconselhamento e Testagem Iniciada pelo Provedor. 

“As províncias da Zambézia e de Nampula contribuíram com 42 por cento”, disse o deputado, acrescentando que “a seropositividade foi mais alta na Província de Inhambane com 6,9 por cento e de Sofala com 6,2 por cento e mais baixa nas províncias de Niassa e Tete, ambas com 2,6 por cento”.  

O Presidente do GPPC-HIV e SIDA explicou que, até Junho de 2022, mais de 1.894.992 de pessoas vivendo com o HIV em Moçambique estavam a receber gratuitamente o Tratamento Antirretroviral (TARV), o que corresponde a 88 por cento do total das 2,1 milhões de pessoas vivendo com o HIV e SIDA.

O parlamentar acrescentou que mais da metade, 55 por cento, dos pacientes em TARV estão nas províncias de Zambézia, com 21,2 por cento, Nampula, com 13,3 por cento, Gaza, com 10,6 por cento, e Maputo Província, com 10,3 por cento. 

Face ao constatado nas actividades realizadas, o GPPC-HIV e SIDA recomenda, entre vários aspectos, ao maior envolvimento dos líderes religiosos e comunitários em todo o processo de educação sobre saúde sexual e reprodutiva de jovens e adolescentes e na mobilização das comunidades para prevenção e mitigação dos efeitos da pandemia, bem como na educação sexual de jovens, adolescentes e adultos.

O GPPC-HIV e SIDA recomenda ainda que seja adoptada uma das estratégias muito importantes para reduzir as novas infecções, devendo ser priorizada a educação da saúde sexual e reprodutiva para jovens e adolescentes nas escolas secundárias, associações juvenis, igrejas, comunidades, mercados e em todos locais onde possam ser encontrados os jovens.
Ainda esta quinta-feira, os Deputados da AR aprovaram, na Generalidade e por Consenso, a Proposta de Revisão da Lei n° 23/2014, de 23 de Setembro, Lei de Educação Profissional.

	
A Comissão de Petições, Queixas e Reclamações (CPQR) considera que as petições constantes do seu informe da presente Sessão Ordinária da Assembleia da República (AR), evidenciam a confiança que os cidadãos depositam à magna Casa do Povo, como órgão de soberania que salvaguarda os seus direitos.

O posicionamento da CPQR, 8ª Comissão da AR, consta da sua Informação à VI Sessão Ordinária da IX Legislatura, esta quinta-feira (24) apreciada pelo Plenário.

O Vice-Presidente da CPQR, Ezequiel Gusse, afirmou que ʺfoi neste diapasão que a 8ª Comissão da AR se deslocou até ao local mais recôndito do nosso solo pátrio com o objectivo de realizar audições parlamentares aos peticionários que submeteram as suas petições, queixas e reclamações à Assembleia da República, no período em análiseʺ.

Segundo o deputado, durante a análise e apreciação das petições submetidas a AR, ʺa Comissão constatou que algumas delas levantam profundas reflexões sobre alguns aspectos legais, quer por aplicação incorreta da legislação, quer por interpretação dúbia, sugerindo, porque não, uma revisão de determinados artigos neles constantes, por forma a não criar uma situação jurídica incontestávelʺ.  

A título ilustrativo, Gusse disse que a CPQR notou que na interpretação da Lei de Probidade Pública tem-se posto em causa os direitos e garantias individuais, previstos no artigo 56 da Constituição da República, ao considerar que os Membros das Assembleias Municipais estão sujeitos a declaração de bens, embora não constem da enumeração taxativa prevista no artigo 58 da Lei nº 16/2012, de 14 de Agosto.  

Outrossim, o informe da 8ª Comissão da AR constatou que o Decreto nº 51/2017, de 9 de Outubro, que aprova o Regulamento de Segurança Social Obrigatória merece uma reflexão profunda, pois, o preceituado no artigo 51, na determinação do valor da pensão de sobrevivência, atribui 50 por cento do valor ao cônjuge sobrevivo, mesmo não possuindo filhos menores em condições de beneficiar da outra metade.

ʺPorém, o número 4 do mesmo artigo atribui a totalidade da pensão aos órfãos, não permitindo o benefício similar ao cônjuge sobrevivo, tal como ocorre na pensão por morte em que na ausência dos filhos, o mesmo é pago na totalidade ao cônjuge ou não unido de facto, nº 3 do artigo 43 do mesmo Decretoʺ, frisou o Vice-Presidente da 8ª Comissão da AR.
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36º Dia da VI Sessão Ordinária da IX Legislatura

	
Bancadas Parlamentares em Balanço Semanal
Comissões da AR em Audições Parlamentares

1° Vice-Presidente da AR dirige Cerimónia de Abertura do IV Fórum do GJP
	
	
09h00: Início dos Trabalhos
As Bancadas Parlamentares da FRELIMO, RENAMO e do MDM reúnem-se, em separado, para fazer o balanço das actividades por elas realizadas ao longo da semana prestes a findar e perspectivar as acções para os próximos dias.
A Comissão da Administração Pública e Poder Local (4ª Comissão) da Assembleia da República (AR) realiza, a partir das 10h00 desta sexta-feira, dia 25, na sede do Parlamento, em Maputo, uma Audição Parlamentar a Ministra da Administração Estatal e Função Pública, Ana Comoane, para colher subsídios em torno da Proposta de Lei que aprova o Plano Económico e Social e Orçamento do Estado (PESOE) para 2023.
A Comissão da Defesa, Segurança e Ordem Pública, (6ª Comissão) da AR, realiza, a partir das 09h30 desta sexta-feira, uma Audição Parlamentar a Ministra do Interior, Arsénia Massingue, para colher subsídios em torno da Proposta de Lei que aprova o PESOE para 2023.

Pelas 11h00, a 6ª Comissão da AR vai auscultar o Ministro da Defesa Nacional, Cristóvão Chume, para colher subsídios em torno da Proposta de Lei que aprova o PESOE para 2023.
O 1° Vice-Presidente da Assembleia da República, Hélder Ernesto Injojo, dirige, pelas 09h20, a cerimónia solene de abertura do IV Fórum do Gabinete Parlamentar da Juventude (GPJ), um evento que se realiza sob lema “Juventude Parlamentar, Unida, Trabalhadora e Engajada em Prol da Paz e da Unidade Nacional”.

	


                    Previsão do Tempo: Hoje, Cidade de Maputo: Máx – 31; Min - 22; Fonte: INAM
_1094888292.unknown

